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Sessão de .12...cle ...ab.ril..de 19 .8..3...
Recurso nO

Recorrente :

40.182: - IRPF - EXS.: 1978 e
IDANILO PAZZIAN,

- . I
ACORDA0 N° .;1,,0):::.4.9.,.9.0.1

1979

Recorrido: DRF EM ,BAURU - SP.

I
Yistos,

interpo$to porrecurso

PESSOA FíSICA. LANÇAMENTO EX OFFICIO.RENDIMEN
TO LíQUIDO TRIBUTÂVEL NACEDULA G, REsbLTANTE
DE OMISSÃO DE RECEITA NO ANEXO 4. CRI~tRIO DE
CÂLCULO.
t razoável admitir que o rendimento líquido
tributável na cédula G, na hipótese de omis-
são .de receita apurada, corresponda a 115% de~
ta, sem a consideração dos incentivos que são
~ermitidQs quando a declaração de ren9imentos
e apresentada espontaneamente ou reüificada
antes de qualquer medida de fiscalização. De-
cisão.recorrida que se reforma em part!e.

relaeadose discutidos os presentes lutos de
DANILO PAZZIAN.

~CORDAM os Membros da Segunda Cámara do Primeiro ConI -selho de Contribuintes, por, unanimidade de votos, dar provimento,
em parte, ao repurso para reduzir o rendimento líquido tribJtável à
importância de Fr$ 67.. 077,00. Ausente o Cons ..Aluisio xaviet de Al-
buquerque, por motivo justificado.

I
1_.Sala das Sessoes, em 12 de abril de 1983

Í'lAOJ,/IA~ rk t1, '~~ÍNTODE MEQ~IROS - PRESIDENTE

iFRANCISCO - RELATOt

VISTO EM LEON FREJDA - PROCUalDOR DA
SESSÃO DE: " FAZENDA['NACIONAL

1$ ABR 198~
Participaram, a~nda, do presente julgamento os seguintes Co selhei-,

'tT 'T'



Waldevan Alves deros: Jefferson Aguiar, césar da Silva Ferreira,
Oliveira, Alceu de Azevedo Fonseca Pinto e José
Campello Neto.

Rodrigues Carneiro
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SERViÇO PúBLICO FEDERAL

PROCESSONQ0825/051.124/82-06

RECURSONO?: 40! 182
I

ACÓRDÃO NO?: 102-20.001
I
I

RECORRENTE NO?: DANILO PAZZIAN
I
I

R E L A T Ó R I O

DANILO,PAZZIAN, com domicílio fiscal em Jaú, no
Estado de sã'o Paulo, foi notificado do lançamento ex offtCiO de
diferença deiimposto dos exercícios de 1978 e '1979-,-, '",rekultante
de procedim~nto que apurou omissão de recéita no anexo 41 - cédu-
la G, no eXE)rcício de '1978, dedução,na cédula'C de "GastFs de
transporte e estada"', desnecessária à percepçãodos"rendimentos,
e abatimento de despesas ,com instrução sem 'prova de sual reali-
zaçao, nos ~xercício; de 1978 e 1979.

I
I O contribuinte apresentou impugnação parcial
",' " , Io Delegado da Receita Federal em Bauru julgou parcialmente

cedente, em/decisão cu~os funqamentos estão resumidos ndsta
ta: I

"IR-PESSOAF!SICA - Lançamento suplementar. ~
Mantém-se o valor pleiteado na déclaração
de rendimentos, a título de reduçãJ por in-
vestimento, quando a revisão apura le tribu-
ta omissão da receita bruta. Mantém-se a
glosa de abatimento não contestadolnem com-
provado. Reduz-se a glosa de despe~as de
instrução à vista de comprovação parcial do
dispêndio" .

I Daí o recurso interposto de ,fls., em cujas razões
o recorren~e, de início, acentua que o litígio se circuhscreve àAd.
apuração di rendimentos tributáveis cédula G. j ~

I DMF, DF/1 , C,C, See".!' 16oon5
, I
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Entende que, por esse critério, alterou indevida~
'_ ' '_ Imente o sistema de apuraçao utilizado na declaraçaoaprefentada.

Impediu també60 gozo do benefício dos incentivos pleiteados.
I
I Segundo o recorrente, o cálculo correto é obtido

com a inclusão, pura e simples, nos resultados unificados dos ane
I

xos 4, da d~ferença de receita' encontrada, como demonstrou. As-
sim procedendo, concluiu que o resultado líquido tributávbl é de

I _ ' I
Cr$ 51.498,00, e nao de Cr$ 271.865,00. Portanto, a diferença cor
reta do rendimento tribtÍtâvel, no importe de Cr$ 51. 498,010,

I ' 'computada no Icálculo do imposto recolhido em 30.11.82, com
favores da aiistia de multas. j

I Observou que o erro de cálculo da DRF em Bauru é
evidente, pOfquanto a diferença de receita de Cr$ 447.18 ,00 está
gerando um rendimento tributável de ,Cr$ 271.865,00"corr~sponden-
te a 61% do ~otal da receita, quando a lei prevê que o rJndimento
a ser incluí~o na cédula G não pode ser superior a 15%.

, Esclareceu que declarou como receitas brutas, no
ano-base de 1977, a importância Cr$ 1.410.442,00 provenieJte de
fornecimento d~ cana, que cultivou, à Usina, e como esta iJformou
- I Ia Receita que o valor da compra que fez (do recorrente) foi de
Cr$ 1.857.628,:00, resultou uma dife:rençaíde Cr$ 44~.186,00Icom a
qual concorda, por ter verificado que sua declaraçao foi e~abora-

I '

da com erro, ~m face do,extravio de documentos.
I
I Todavia, não concorda com o critér.io'ádbtàdo no

cálculo do rendimento tributável." A DRF, em vez de incluíLla nos
anexos 4 de atiuração de rendimentos da cédula G,simplesmenlte apli
cou 15% sobrelCr$ 1.857.628,00 e incluiu na cédula G, comJ rendi=
mento tributáyel, a diferença entre o resultado dessa muJiplica-
çao e o valor,já tributado na cédula, ou seja, a importándia de
Cr$ 271.865,Ob.

I

I

I Demais, no cálculo a que procedeu a DRF, nao SÓ

deixou de se1r considerada a redução ror' incentivos sobre a 'nova
parcela tributada de Cr$ 447.186,00, ~omo também deixou ibe ."ser
considerada:a redução ,sobre a parcela já declarada de Crl$ .
1.410.442,00. Isso porque calculou como rendimento tributavel 15%
sobre Cr$ 1.,1857.628,00,quando poderia, no máximo, ter aplicad9t,.l
15% sobre alparcela omitida de Cr$ 447.186,00. ~

I
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E: o relat6rio.

I
VOTO DO CONSELHEIRO FRANCISCO DE ASSIS PRAXEDES - RELATOR

Tomo conhecimento do recurso, tempestivamente in-
terposto.

, Como se colhe do relat6rio, o recurso objeFiva a
revisio da deCisio de primeira instância, no pertinente à matéria
impugnada e decidida. Val€ dizer que o recorrente pretende, in-
diretamente, alterar o lançamento, mas apenas da parte que exige
imposto sobre a diferença tributada do.rendimento classifJcado na
cédula G.

de
receitia bruta

Ide venda
O recorrente nao negou a omissiode

no pr0cedimento administrativo, proveniente
agrícola.

I
I

apuraçao do
ceita bruta

Insurgiu-se, porém, contra o critério adotado na
d' 'b t~ 1 ~d 1 Pretende qJe arfln.1.mentotril .u ave . na ce u'.a G.' u re-

omitida e descoberta em virtude de iniciativa fiscal,,
quer dizer, s~m audiência dopr6prio recorrente, tenha o mesmo
tratamento que a receita espontaneamente declarada no anexo 4.

Por isso recalculou o rendimento tributável, com aprove~tamento
dos incentiv~s fiscais, e encontrou o valor de Cr$ 51.498/,00 que
entende ser q rendimento omitido sujeito ao impost: nacêiula G.

Ap6s reflexio detida sobre a questao .posta,conven
ci-me de queia maneira de calcular o rendimento tributávJl, esco=

I . -" 1-lhida pela autoridade lançadora, nao se me afigura' recomendavél.
Tampouco a pretensio do recorrente pode ser acolhida.

apurada
produto

vido erro.

percentual de,
tribuinte que

O rendimento tributável, obtido mediante a apli-
_ i

caça0 de 15% sobre a receita' declarada mais a omitida, mesmo com
a subtraçio do oferecido à tributaçio, na declaração de lendimen-
tos, nio me barece justo, porquanto, como sal'ientou'o reborrente,
é bem superi~r a 15% da receita bruta omitida. I

I I
Também permitir a reduçio da receita omiFida, no

80%, como incentivo, tenho que seria premiar o con-
cometeu lima infraçio, ainda.que se admita kenh~



- Relator.

BrasIlia -

FRANCISCO D
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I Entendo que só tem direi to à redução do resultado
da atividade agrIcola, como incentivo, aquele que espontan~amente
apresenta a deblaração de rendimentos oua retifica antes áe qual
quer medida dei fiscalização. Neste posto, estou de acordo bom o~
fundamentos da!decisão recorrida.

I Do que precede posso concluir que é razoável ad-
mitir, como re~dimento lIquido tributável, simplesmente, 0iresul-
tado da mUlti~licação de 15% sobre a receita omitida, ou s ja Cr$
67.077,90.

I Penso que assi~ deve ser por dois motivos.Primei-
ro, porque é éj receita omitida que se submete à tributaçãol,media~
te procedimento de ofIcio. Segundo, porque, de conformidade com o
d~sposto no a~t.49do Decreto~lei n9 1.584 de 1977, o renbimento
lIquido tribu{ável está.limitado ao.máximo de 15% da receita bru-
ta (no caso aromitidal.

. Isto posto, reformando em parte a decisão recorri
da, dou provirhento parcial ao recurso, para reduzir o :rendimento
lIquido tributável à importância

I
! t: o meu voto.
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